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ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  Agravo  interno.
Policial Militar. Adicional por tempo de serviço (anuênio). MP n.º
185/12, convertida na Lei n.º 9.703/12. Congelamento a partir
de  25/01/12,  data  da  publicação  da  referida  MP.  Pretensão
recursal desprovida.

- Nos termos do enunciado de súmula n. 51 deste Tribunal de
Justiça,  editado  a  partir  do  julgamento  do  incidente  de
uniformização de jurisprudência n. 2000728-62.2013.815.0000,
a  forma  de  pagamento  do  adicional  por  tempo  de  serviço
(anuênio), previsto no art. 12, p. único, da Lei n. 5.701/93, só
passou a se sujeitar ao art. 2º, p. único, da LC nº 50/03 a partir
de  25/01/12,  quando  foi  publicada  a  Medida  Provisória  n.º
185/12, posteriormente convertida na Lei n.º 9.703/12, cujo art.
2o, §2o, estendeu para os militares estaduais o congelamento
até então exclusivo para os servidores públicos civis do Estado
da Paraíba;

- Pretensão recursal desprovida.

VISTOS,  RELATADOS  e  DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são
partes as acima identificadas.

ACORDA a 2a Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade, em negar provimento à pretensão recursal, nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto pelo  Estado da Paraíba em
face da decisão de fs. 120/133, que rejeitou a prejudicial da prescrição e, no mérito, deu
parcial provimento à remessa necessária “para que os valores relativos ao adicional por
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tempo de serviço (anuênios) que foram pagos a menor, e a consequente atualização do
adicional  por  tempo  de  serviço  (anuênios),  tenham  como  limite  temporal  a  data  da
publicação da Medida Provisória n. 185/2002, e, a partir de então, deve ser observado o
congelamento do percentual/valor, respeitada a prescrição quinquenal” (fs. 88/92). 

Em  suas  razões,  reitera  a  ocorrência  da  prescrição,  bem  como
insiste  no  argumento  de que a suspensão do pagamento  do adicional  por  tempo de
serviço (anuênio) deve ter por marco inicial o ano de 2003, conforme disposto no art. 2o,
p.  único,  da  LC  n.  50/03,  motivo  pelo  qual,  pugna  pela  reconsideração  da  decisão
agravada ou, caso contrário, que o processo seja levado a julgamento pelo colegiado (fs.
94/114).

O  agravo  interno  não  foi  conhecido,  conforme  acórdão  de  fs.
120/133.

Interpostos  embargos  declaratórios  (fs.  135/141),  estes  foram
rejeitados pelo acórdão de fs. 148/154. 

Posteriormente, o STJ, dando provimento ao recurso especial de fs.
157/165, reformou o acórdão que não conhecera do agravo interno e determinou a baixa
dos autos para que o referido recurso fosse julgado “como se entender de direito” (fs.
184/187).

Intimada para apresentar contrarrazões ao agravo interno, a parte
adversa quedou-se omissa (f. 202).

A Procuradoria-Geral de Justiça se abstém de opinar, reconhecendo
inexistir  qualquer  interesse  público  primário  que  justifique  a  atuação  na  condição  de
custus legis (f. 203/204).

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Deve-se rejeitar a prescrição e, no mérito, negar-se provimento ao
agravo interno. 

I – DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO

O caso dos autos diz respeito a obrigação de trato sucessivo, onde a
prescrição  assinalada  no  art.  1o1 do  DL  nº  20.910/32  alcança  as  prestações
progressivamente, incidindo, apenas, sobre aquelas retroativas ao quinquênio anterior à
propositura da ação, conforme giza o art. 3º2 do mesmo diploma c/c enunciado de súmula
n. 853 do STJ.

1 Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou
ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco
anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem.
2Art. 3º. Quando o pagamento se dividir por dias, meses ou anos, a prescrição atingirá progressivamente as
prestações, à medida que completarem os prazos estabelecidos pelo presente decreto.
3Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não
tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do
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Neste sentido, eis precedente deste Tribunal de Justiça:

REMESSA OFICIAL  E  APELAÇÃO.  PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.
PRESCRIÇÃO. MATÉRIA RELATIVA À OBRIGAÇÃO DE TRATO
SUCESSIVO. RENOVAÇÃO PERIÓDICA DO DANO. REJEIÇÃO.
-  Sendo matéria de trato sucessivo, segundo o qual o dano se
renova a cada mês, resta afastada a aplicação do instituto da
prescrição sobre o fundo de direito da parte autora4. (grifo nosso)

Ante o exposto, rejeito a prejudicial.

II – MÉRITO

Em que  pese  o  inconformismo do agravante,  sua pretensão não
comporta provimento. 

A forma de pagamento do adicional por tempo de serviço (anuênio),
previsto  no  art.  12,  p.  único5,  da  Lei  n.  5.701/93,  não  se  sujeitava  ao congelamento
estipulado  no  art.  2º,  p.  único6,  da  LC  nº  50/03;  disciplina  até  então  aplicável
exclusivamente aos servidores civis do Estado da Paraíba.

Essa  verba  só  veio  a  ser  congelada  em  25/01/12,  quando  foi
publicada  a  Medida  Provisória  n.º  185/2012,  posteriormente  convertida  na  Lei  n.º
9.703/2012, cujo art. 2o, §2o7, estendeu o alcance do art. 2º, p. único, da LC nº 50/03 para
abranger os militares estaduais. 

Portanto,  até  aquela  data  (25/01/12),  os  anuênios  deveriam  ser
pagos  conforme  previsto  no  art.  12,  p.  único,  da  Lei  n.  5.701/93,  o  que  justifica  a
condenação do Estado da Paraíba, tal qual consta da decisão agravada.

Observa-se, por oportuno, que a matéria já se encontra pacificada
no âmbito deste Tribunal de Justiça, consoante dispõe o enunciado de súmula n. 51,  in
verbis:

quinquênio anterior à propositura da ação.
4(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00178272220158152001, 4ª Câmara Especializada Cível,
Relator DES. FREDERICO MARTINHO DA NÓBREGA COUTINHO , j. em 18-12-2017)
5Art. 12. O adicional por tempo de serviço é devido à razão de um por cento por ano de serviço público,
inclusive o prestado como servidor civil, incidindo sobre o soldo do posto ou graduação, a partir da data em
que o servidor completar 2 (dois) anos de efetivo serviço.
Parágrafo único. O servidor militar estadual, quer na ativa, quer na inatividade, fará jus ao adicional de que
trata este artigo a partir do mês em que completar cada anuênio, computados até a data de sua passagem à
inatividade.
6Art. 2o. É mantido o valor absoluto dos adicionais e gratificações percebidos pelos servidores públicos da
Administração direta e indireta do Poder Executivo no mês de março de 2003.
Parágrafo  único.  Excetua-se  do  disposto  no  “caput”  o  adicional  por  tempo  de  serviço,  cuja  forma  de
pagamento permanece idêntica à praticada no mês de março de 2003. 
7Art. 2o. Art. 20 Fica reajustado, em 3% (três por cento), o vencimento dos servidores públicos estaduais
ocupantes de cargos ou empregos públicos de provimento efetivo, dos estáveis por força do disposto no Art.
19 do ADCT e dos servidores contratados na forma do Art. 37, IX, da Constituição Federal, bem como os
soldos dos servidores militares estaduais e o salário dos empregados das empresas estatais dependentes,
com o mesmo índice.
§2o. A forma de pagamento de adicional estabelecida pelo parágrafo único do Art. 2o. Da Lei Complementar
n. 50/03 fica preservada para os servidores públicos civis militares. 
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Reveste-se de legalidade o pagamento de adicional por tempo
de serviço,  em seu valor nominal,  aos Servidores Militares do
Estado da Paraíba tão somente a partir da Medida Provisória nº
185,  de  25/01/2012,  convertida  na  Lei  Ordinária  nº  9.703,  de
14/05/2012.

Referida súmula foi editada a partir do julgamento do incidente de
uniformização  de  jurisprudência  de n.  2000728-62.2013.815.0000,  cuja  ementa  segue
abaixo reproduzida:

INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.
ADICIONAL POR  TEMPO  DE  SERVIÇO  ESTABELECIDO  PELA
LEI ESTADUAL Nº
5.701/93 (ANUÊNIO). QUANTUM CONGELADO PELO ART. 2º DA
LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  Nº  50/2003.
INAPLICABILIDADE  DO  DISPOSITIVO  EM  RELAÇÃO  AOS
MILITARES POR INOBSERVÂNCIA AO §1º DO ART. 42 DA CF/88.
DIVERGÊNCIA  ENTRE  AS  CÂMARAS.  ARTIGO  300,  §1º,  DO
RITJPB.  LEI  FORMALMENTE  COMPLEMENTAR,  COM
CONTEÚDO DE ORDINÁRIA.  EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA
Nº  185/2012,  CONVERTIDA NA LEI  ESTADUAL  Nº  9.703/2012.
ESPÉCIE  NORMATIVA  ADEQUADA.  PRECEDENTES  DO  STF.
LACUNA JURÍDICA SUPRIDA A PARTIR  DA PUBLICAÇÃO  NO
DIÁRIO  OFICIAL  DO  ESTADO.  CONGELAMENTO  DA  VERBA
REMUNERTÓRIA  A  PARTIR  DA  VIGÊNCIA  DA  MEDIDA
PROVISÓRIA Nº 185/12 CONVERTIDA NA LEI Nº 9.703/2012.
-  “O incidente de uniformização de jurisprudência afigura-se como
garantia do jurisdicionado. Presentes seus requisitos – impõem os
valores igualdade,  segurança,  economia e  respeitabilidade – deve
ser  instaurado.  Trata-se  de  técnica  processual  perfeitamente
identificada  com os  postulados  mais  nobres  existentes  em nosso
ordenamento e intimamente ligada ao efetivo acesso ao Judiciário.”
-  A  Lei  Complementar  nº  50/2003,  ao  dispor  sobre  matérias
reservadas  à  lei  ordinária  pela  Constituição  Estadual,  deve  ser
considerada como formalmente complementar, estando autorizada a
alteração  ou  complementação  por  meio  de  lei  cujo  processo
legislativos é simplificado, de acordo com o entendimento do STF na
ADC nº 1, e nos RE's nºs 492.044-AgR e 377.457.
- A Medida Provisória nº 185/2012, posteriormente convertida na
Lei  Estadual  nº  9.703/2012,  possui  força  normativa  suficiente
para alterar a forma de como será calculada a remuneração dos
militares, eis que é espécie de ato legislativo adequada a alterar
normas de mesma natureza.
-  A lacuna  jurídica  evidenciada  somente  restou  preenchida  a
partir  do  momento  da  publicação  da  Medida  Provisória  nº
185/2012, no Diário Oficial do Estado, em 25/01/2012, ou seja, o
Estado da Paraíba ainda possui o dever de pagar, aos militares,
os valores que adimpliu a menor, não atingidos pela prescrição
quinquenal,  ao  título  de  “Adicional  por  tempo  de  serviço”
(Anuênio), até a data da referida publicação, de acordo com o
efetivo tempo de serviço e o soldo vigente à cada época.
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-  Dessa forma,  a partir  da publicação da medida Provisória nº
185/2012, convertida na Lei nº 9.703/2012, é correta a medida de
congelamento dos anuênios dos militares8. (grifo nosso)

Diante  disso,  alternativa  não  resta,  senão  negar  provimento  ao
agravo interno. 

III – DISPOSITIVO 

Ante o exposto, rejeitada a prescrição,  nego provimento ao agravo
interno para manter a decisão de fs. 88/92. 

É o voto.

João Pessoa, 20 de março de 2018.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator

8(TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº  20007286220138150000,  Tribunal  Pleno,  Relator  DES.
JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 10-09-2014)
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